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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
 
ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0057160-15.2014.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a 
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Francisco de Assis da Cruz
ADVOGADO: Cândido Artur Matos de Souza (OAB/PB 3.741)
APELADO: Banco BMG S/A
ADVOGADA: Manuela Sarmento (OAB/BA 18.454)

APELAÇÃO CÍVEL. CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. APLICAÇÃO DA REGRA
DE  TRANSIÇÃO.  AÇÃO  PROMOVIDA  ANTES  DA  CONCLUSÃO  DO
JULGAMENTO  DO  RE  N.  631.240  RG/MG.  CONTESTAÇÃO  DE
MÉRITO.  INTERESSE  PROCESSUAL  CARACTERIZADO.  PRETENSÃO
RESISTIDA. HONORÁRIOS DEVIDOS. PROVIMENTO.

- É aplicável ao caso a regra de transição fixada pelo STF no RE n.
631.240  RG/MG,  no  sentido  de  que  é  dispensável  o  prévio
requerimento administrativo quando ocorrida contestação de mérito
na ação proposta antes da conclusão do julgamento do mencionado
Recurso Extraordinário.

- STJ: “Esta Corte Superior firmou entendimento de que nas ações
cautelares de exibição de documentos, em razão dos princípios da
sucumbência  e  da  causalidade,  haverá  condenação  a  honorários
advocatícios quando estiver caracterizada a resistência à exibição dos
documentos  pleiteados  (AgRg  no  AREsp  707.231/MG,  Terceira
Turma,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  julgado  em
6/8/2015,  DJe  21/8/2015).  Incidência  da  Súmula  nº  83  do  STJ.”
(AgInt  no  AREsp  871.074/MS,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar  provimento  ao  recurso
apelatório.

Trata-se de apelação cível interposta por FRANCISCO DE ASSIS DA
CRUZ contra  sentença (f.  104/105) do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível  da
Comarca da Capital,  nos autos da ação cautelar de exibição de documentos
promovida em face do BANCO BMG S/A.

O autor/apelante promoveu a presente ação em 02/09/2014 (f. 02),
requerendo que o promovido fosse obrigado a exibir o “contrato de empréstimo
consignado” firmado entre eles.

Na contestação (f. 16/31), a instituição bancária rebateu questões de
mérito e, logo após, apresentou os documentos requeridos (f. 32/35).

Na sentença, o magistrado julgou parcialmente procedente o pedido
inicial,  por  considerar  que  o  promovido  reconheceu  o  pedido  do  autor,
apresentando posteriormente os documentos solicitados. Deixou de condenar a
parte  demandada  em  custas  e  honorários,  devido  à  apresentação  dos
documentos sem resistência ao pleito da parte adversa.

Em sua apelação (f. 107/110), o autor pediu a condenação do banco
nos ônus sucumbenciais, porquanto o demandado deu causa ao ajuizamento da
ação e sucumbiu diante do pedido exordial.

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 113/119).

A Procuradoria de Justiça não emitiu parecer meritório (f. 155/158).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

Inicialmente, destaco que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao
julgar  o  RE 631.240 RG/MG,  de  que foi  Relator  o  Ministro  Luís  Roberto
Barroso, com repercussão geral reconhecida, concluiu que a instituição de
condições  para o regular  exercício  do direito  de ação em que se postula  a
concessão de benefício previdenciário é compatível com a norma do artigo 5º,
inciso XXXV, da Constituição Federal. 
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Reproduzo a ementa do mencionado precedente:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.  PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição
de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com
o  art.  5º,  XXXV,  da  Constituição.  Para  se  caracterizar  a  presença  de
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 2. A concessão
de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não
se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É
bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se
confunde com o exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de
prévio  requerimento  administrativo  não  deve  prevalecer  quando  o
entendimento da Administração for  notória e reiteradamente contrário  à
postulação  do  segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de  revisão,
restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício  anteriormente  concedido,
considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo –
salvo  se  depender  da  análise  de  matéria  de  fato  ainda  não  levada  ao
conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta
do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5.
Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive
no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se  estabelecer  uma  fórmula  de
transição para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos.
6.  Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente  julgamento
(03.09.2014),  sem que tenha havido prévio  requerimento  administrativo
nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação
tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior
pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o
INSS já  tenha apresentado contestação de mérito,  está caracterizado o
interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que
não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a
sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar
entrada no pedido administrativo em 30 dias,  sob pena de extinção do
processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a
se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a
Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e
proferir  decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido  administrativamente  ou  não
puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará  caracterizado  o
interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos acima –
itens  (i),  (ii)  e  (iii)  –,  tanto  a  análise  administrativa  quanto  a  judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do
requerimento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que
se  dá  parcial  provimento,  reformando-se  o  acórdão  recorrido  para
determinar  a  baixa  dos  autos  ao  juiz  de  primeiro  grau,  o  qual  deverá
intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar entrada
no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a
postulação administrativa,  o  INSS será  intimado para  que,  em 90 dias,
colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, considerando
como data de entrada do requerimento a data do início da ação, para todos
os efeitos legais.  O resultado será comunicado ao juiz,  que apreciará a
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subsistência  ou  não  do  interesse  em agir.  (RE 631240,  Relator:  Min.
ROBERTO  BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  03/09/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO DJe-220
DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014).

Nessa  linha  hermenêutica,  esta  Corte  de  Justiça  aplicou  o
entendimento sufragado no RE 631.240 RG/MG à sistemática das ações
de exibição de documentos,  inclusive  quanto à  regra de transição,
consoante se depreende dos seguintes julgados:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  FALTA  DE
INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DE  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE  OPORTUNIDADE  PARA
DEMONSTRAÇÃO  DO  REQUERIMENTO.  TEMA  SUBMETIDO  AO
RITO  DA  REPERCUSSÃO  GERAL  JULGADA  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  AÇÃO  AJUIZADA  ANTERIORMENTE  AO
JULGAMENTO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. INCIDÊNCIA DA
REGRA DE TRANSIÇÃO. PROVIMENTO. O Supremo Tribunal Federal, ao
apreciar o tema relacionado à demonstração da resistência, entendeu pela
aplicabilidade  do  mesmo  posicionamento  que  vem  sendo  utilizado  nas
questões  de  natureza  previdenciária,  cuja  repercussão  geral  fora
reconhecida  no  RE  631.240,  Rel.  Min.  Roberto  Barroso,  qual  seja,  a
necessidade de comprovação de prévio requerimento administrativo para o
ajuizamento  de  ação  visando  a  exibição  do  documento,  Nas  ações
ajuizadas antes do julgamento dos recursos sob rito da repercussão geral,
o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias,
sob  pena  de  extinção  do  processo.  Comprovada  a  postulação
administrativa, a parte contrária será intimada a se manifestar acerca do
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a seguradora deverá colher
todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e  proferir  decisão.
(Acórdão/Decisão  do  Processo  n.  00018392920128150331,  3ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Juiz  RICARDO  VITAL  DE
ALMEIDA, convocado para substituir a Desª Maria das Graças Morais
Guedes, j. em 20-09-2016).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO.
CÓPIA  DA  FILMAGEM  DE  CIRCUITO  INTERNO.  IMPOSIÇÃO  DA
APRESENTAÇÃO  DO  DOCUMENTO.  RECUSA  ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE  NA  PRESENTE  HIPÓTESE.  APLICAÇÃO  POR
ANALOGIA  DO  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  NO  RE  Nº
631.240. DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  CAUSA  MADURA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  515,  §3º,  DO  CPC.  GRAVAÇÃO  DE  CIRCUITO
INTERNO DE SEGURANÇA. DEVER DE EXIBIÇÃO. INEXISTÊNCIA NO CASO
CONCRETO. AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO LEGAL DE GUARDA DA GRAVAÇÃO
POR TEMPO INDETERMINADO. PROVIMENTO DO APELO. IMPROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO  - O  Supremo  Tribunal  Federal,  por  ocasião  do
julgamento  do  RE  nº  631.240,  decidiu  que  a  concessão  de
benefícios  previdenciários  depende  de  prévio  requerimento
administrativo  do  interessado,  não  se  caracterizando  essa
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exigência, ameaça ou lesão ao direito constitucional de acesso à
Justiça. Todavia, dada a séria controvérsia sobre a matéria, o STF
estabeleceu  regras  de  transição  para  as  ações  ajuizadas  até  a
conclusão  do  referido  julgamento  (03.09.2014),  aplicáveis,  por
analogia,  à  hipótese  dos  autos,  dispensando  o  requerimento
prévio  quando  ocorrida  contestação  de  mérito. (…)
(Acórdão/Decisão do Processo n. 00980280620128152001, Relator:
Des. LEANDRO DOS SANTOS, j. em 28-10-2015). 

Considerando  que  a  presente  demanda  foi  proposta  em
02/09/2014, ou seja, antes da conclusão do julgamento do RE 631.240
RG/MG (03/09/2014), e houve contestação de mérito (f.  16/31),  restou
caracterizado o interesse de agir, em virtude da resistência à pretensão.

Pela aplicação dos princípios da sucumbência e da causalidade, só é
cabível a condenação do réu ao pagamento das verbas sucumbenciais quando
houver  de  sua  parte  resistência  a  exibir  os  documentos  pleiteados.  A
jurisprudência do STJ é uníssona nesse sentido, conforme se vê adiante:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO CPC/73.  AÇÃO DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PRETENSÃO  NÃO  RESISTIDA.  PRINCÍPIO  DA  SUCUMBÊNCIA.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  83  DESTA  CORTE.  REEXAME  DO  ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7
DO STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 284 DO STF.  ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  Esta  Corte
Superior  firmou  entendimento  de  que  nas  ações  cautelares  de
exibição de documentos, em razão dos princípios da sucumbência
e da causalidade,  haverá condenação a honorários  advocatícios
quando  estiver  caracterizada  a  resistência  à  exibição  dos
documentos  pleiteados  (AgRg  no  AREsp  707.231/MG,  Terceira
Turma,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  julgado  em
6/8/2015, DJe 21/8/2015). Incidência da Súmula nº 83 do STJ. 2. A
alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige  reapreciação  do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula
nº 7 do STJ. 3. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com
clareza,  caracterizando,  dessa  maneira,  a  ausência  de  fundamentação
jurídica  e  legal,  conforme  previsto  na  Súmula  nº  284  do  STF.  4.
Inaplicabilidade do NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas
até  17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até
então pela  jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça.  5.  Consoante
disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal de Justiça não é
competente  para  se  manifestar  sobre  suposta  violação  de  dispositivo
constitucional,  nem  mesmo  a  título  de  prequestionamento.  6.  Agravo
interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  871.074/MS,  Rel.  Ministro
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MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe
02/06/2016).

Ante o exposto, dou provimento à apelação, para condenar  o
BANCO BMG S/A (recorrido), nas custas e nos honorários advocatícios, estes
arbitrados em R$ 600,00 (seiscentos reais), diante dos critérios do art. 85, §2º,
incisos I, II, III, IV, do NCPC.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo Desembargador  ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 16 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator
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